
 
  
 
 
 
 
 

Segunda-feira, 25/11/2019 

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA – CDH 

Audiência Pública Interativa 
Anexo II, Ala Senador Nilo Coelho 

Plenário 6 
Às 14h30 

 
Assunto / Finalidade: 
Debater sobre: "Mortes de tripulantes brasileiros e as condições de trabalho em navios de 
cruzeiros". 
 
Convidados: 
✓ Angela Teberga de Paula • Professora e Pesquisadora 
✓ Gláucio Araújo de Oliveira • Procurador Regional do Trabalho 
✓ Paulo Regis Machado Botelho • Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho 
da 7ª Região 
✓ Maurício Krepsky Fagundes • Auditor Fiscal do Trabalho - Chefe da Divisão de 
Fiscalização do Trabalho Escravo - DETRAE 
 

Terça-feira, 26/11/2019 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
1ª PARTE – Audiência Pública Interativa 
Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa 

Plenário 19 
Às 10h 

 
Assunto / Finalidade: 
Instruir o PL 2015/2019, que altera o art. 10 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 
para dispor sobre a incidência do Imposto de Renda relativamente aos lucros ou 
dividendos distribuídos pela pessoa jurídica. 
 
Convidados: 
✓ Everardo Maciel • Secretário da Receita Federal entre 1995 e 2002 
✓ Mauro Silva • Presidente da Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita 
Federal - Unafisco 
✓ Bruno Murat do Pillar • Advogado da Divisão Jurídica da Confederação Nacional do 
Comércio de Bens, Serviços e Turismo – CNC (representante de: José Roberto Tadros) 
✓ Idésio da Silva Coelho Junior • Vice-presidente técnico do Conselho Federal de 
Contabilidade – CFC (representante de: Zulmir Ivânio Breda) 
✓ Rodrigo Vieira de Avila • Economista da Auditoria Cidadã da Dívida (representante 
de: Maria Lúcia Fattorelli) 
✓ Romero Tavares • Consultor tributário da Confederação Nacional da Indústria – CNI 
(representante de: Robson Braga de Andrade, Presidente da CNI) 
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✓ Décio Ramos Porchat de Assis • Diretoria Setorial da Comissão Executiva Tributária 
da Federação Brasileira de Bancos – FEBRABAN (representante de: Murilo Portugal 
Filho, Presidente da FEBRABAN) 
 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA - CI 
REUNIÃO DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA 

Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa 
Plenário 13 

Às 11h 
 
ITEM 2 – PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 8, DE 2013 
- Não Terminativo - 
Altera a Lei nº 9.277, de 10 de maio de 1996, para dispor sobre a cobrança de pedágio. 
Autoria: Câmara dos Deputados 
Relatoria: Senador Jayme Campos 
Relatório: Pela aprovação nos termos do substitutivo 
 
ITEM 3 – PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 30, DE 2018 
- Não Terminativo - 
Altera o art. 8º da Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, e dispõe sobre as condições 
de transporte de animais domésticos. 
Autoria: Câmara dos Deputados 
Relatoria: Senador Veneziano Vital do Rêgo 
Relatório: Pela aprovação, com duas emendas 
 
ITEM 6 – PROJETO DE LEI DO SENADO N° 73, DE 2017 
- Não Terminativo - 
Altera a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, para disciplinar a edição de atos de caráter 
normativo pelas agências reguladoras. 
Autoria: Senadora Rose de Freitas (PMDB/ES) 
Relatoria: Senador Wellington Fagundes 
Relatório: Pelo encaminhamento da matéria à Presidência do Senado Federal, para que 
seja declarada sua prejudicialidade, nos termos do artigo 334, inciso II, do Regimento 
Interno 
 
ITEM 7 – PROJETO DE LEI DO SENADO N° 261, DE 2018 
- Não Terminativo - 
Dispõe sobra a exploração indireta, pela União, do transporte ferroviário em 
infraestruturas de propriedade privada; autoriza a autorregulação ferroviária; disciplina o 
trânsito e o transporte ferroviário; altera o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 
as Leis nos 9.503, de 23 de setembro de 1997, 10.233, de 5 de junho de 2001, 12.379, 
de 6 de janeiro de 2011; e dá outras providências. 
Autoria: Senador José Serra (PSDB/SP) 
Relatoria: Senador Jean Paul Prates 
Relatório: Pela aprovação nos termos do substitutivo 
 
ITEM 8 – PROJETO DE LEI DO SENADO N° 521, DE 2018 
- Não Terminativo - 
Altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, para determinar que não se aplicam às 
obras e aos serviços executados nas faixas de domínio das rodovias e ferrovias federais 
e nos portos federais já implantados as sanções da Lei de Crimes Ambientais. 
Autoria: Senador Cidinho Santos (PR/MT) 
Relatoria: Senador Acir Gurgacz 
Relatório: Pela aprovação, com duas emendas 
 
ITEM 13 – PROJETO DE LEI DO SENADO N° 712, DE 2015  
- Não Terminativo - 
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Altera a Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, para estabelecer meta de participação 
de fontes renováveis na matriz energética brasileira para o ano de 2040. 
Autoria: Senador Cristovam Buarque (PDT/DF) 
Relatoria: Senador Lasier Martins 
Relatório: Pela aprovação nos termos do substitutivo 
 
ITEM 16 – PROJETO DE LEI N° 3258, DE 2019 
- Terminativo - 
Altera a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, para garantir a mulheres, idosos e pessoas 
com deficiência o direito de desembarcar fora dos locais de parada do transporte coletivo 
no período noturno. 
Autoria: Senadora Daniella Ribeiro (PP/PB) 
Relatoria: Senador Acir Gurgacz 
Relatório: Pela aprovação nos termos da Emenda nº 1/CDH (substitutivo), com a 
subemenda que apresenta 
 
ITEM 17 – PROJETO DE LEI N° 3598, DE 2019 
- Terminativo - 
Altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências, para favorecer a prática do ciclismo e promover a integração de modais no 
transporte urbano. 
Autoria: Senadora Leila Barros (PSB/DF) 
Relatoria: Senador Alessandro Vieira 
Relatório: Pela aprovação nos termos do substitutivo 
 
ITEM 18 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA 
N° 75, DE 2019 
Requer a realização de duas audiências públicas para debater a "BR do Mar". Esse 
programa, que está sendo desenvolvido pelo Governo Federal, tem por objetivo aumentar 
o transporte, a oferta de cabotagem, a competitividade das Empresas Brasileiras de 
Navegação e promover o desenvolvimento da Indústria Naval entre outros. A proposta já 
foi qualificada pelo PPI - Programa de Parcerias de Investimentos, através da Resolução 
nº 70, de 21 de agosto de 2019, como uma política pública nacional. 
Autoria: Senador Wellington Fagundes (PL/MT) 
 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
AUDIÊNCIA PÚBLICA INTERATIVA 

Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa 
Plenário 3 

Às 14h 
 
Assunto / Finalidade: 
Audiência pública, em conjunto com a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
com o objetivo de instruir o PLS 168/2018, que regulamenta o licenciamento ambiental 
previsto no inciso IV do § 1º do art. 225 da Constituição Federal e dispõe sobre a avaliação 
ambiental estratégica. 
 
Convidados: 
✓ Representante da Associação Brasileira de Entidades Estaduais de Meio Ambiente 
(ABEMA) 
✓ Representante da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) 
✓ Sr. Leonardo Papp • Consultor Ambiental (representante de: Organização das 
Cooperativas Brasileiras (OCB)) 
✓ Representante do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) 
✓ Representante do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) 
✓ Representante do Greenpeace no Brasil 
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✓ Sr. Maurício Guetta • Consultor Jurídico (representante de: Instituto Socioambiental 
- ISA) 
✓ Sr. André Lima • Diretor Executivo do Instituto Democracia e Sustentabilidade - IDS 
✓ Sr. Wilder Pedro de Morais • Secretário de Indústria, Comércio e Serviços do Estado 
de Goiás 
 

CONGRESSO NACIONAL 
SESSÃO CONJUNTA 

Plenário CD 
Às 14h 

 
1. VETO TOTAL Nº 34, DE 2019 
Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 466, de 2013 (nº 7.705/2014, na Câmara 
dos Deputados), que "Acrescenta o art. 14-A à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para permitir que a emissão 
da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ocorra por meio eletrônico". 
 

PLENÁRIO 
Sessão Deliberativa Ordinária 

Às 17h 
 
9 – PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 48, DE 2017 
(Terceira sessão de discussão, em primeiro turno) 
Altera o art. 66, § 3º, da Constituição Federal para fazer constar expressamente a 
referência ao prazo como contabilizável em dias úteis para sanção tácita. 
 
10 – PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 19, DE 2014 
(Primeira sessão de discussão, em segundo turno) 
Altera o caput do art. 5º da Constituição Federal para incluir o direito à acessibilidade e à 
mobilidade entre os direitos individuais e coletivos. 
 

Quarta-feira, 27/11/2019 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS – CAS  
REUNIÃO DELIBERARIVA ESTRAORDINÁRIA 

Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa 
Plenário 9 
Às 9h30 

 
ITEM 5 – PROJETO DE LEI N° 3966, DE 2019 
- Terminativo - 
Acrescenta o inciso XII ao art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943, para permitir que o responsável por 
menor de 18 anos possa se ausentar do serviço para acompanha-lo para participar em 
competições esportivas, nas condições que especifica. 
Autoria: Senador Confúcio Moura (MDB/RO) 
Relatoria: Senadora Leila Barros 
Relatório: Pela aprovação do Projeto, da Emenda nº 1, e de uma emenda que apresenta. 
 
ITEM 9 – PROJETO DE LEI N° 5228, DE 2019 
- Terminativo - 
Institui a Nova Lei do Primeiro Emprego, e dá outras providências. 
Autoria: Senador Irajá (PSD/TO) 
Relatoria: Senador Flávio Bolsonaro 
Relatório: Pela aprovação do Projeto, de duas emendas que apresenta, e pela rejeição 
das Emendas nº 1-T, 2-T e 3 a 5. 
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ITEM 10 – PROJETO DE LEI N° 1399, DE 2019 
- Terminativo -  
Altera a Consolidação das leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, para instituir medidas de combate ao assédio de mulheres no 
ambiente de trabalho. 
Autoria: Senador Veneziano Vital do Rêgo (PSB/PB) 
Relatoria: Senadora Leila Barros 
Relatório: Pela aprovação do Projeto, com duas emendas que apresenta. 
 
ITEM 13 – PROJETO DE LEI N° 2830, DE 2019 
- Não Terminativo -  
Modifica o art. 883-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para estabelecer que a decisão judicial 
transitada em julgado poderá ser levada a protesto, gerar inscrição do nome do executado 
em órgãos de proteção ao crédito ou no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas 
(BNDT) depois de transcorrido o prazo de 15 (quinze) dias da citação do executado, se 
não houver garantia do juízo. 
Autoria: Senador Styvenson Valentim (PODE/RN) 
Relatoria: Senadora Juíza Selma 
Relatório: Favorável ao Projeto. 
 
ITEM 15 – PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 21, DE 2018 
- Não Terminativo - 
Altera o art. 396 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para assegurar à empregada o direito a dois períodos 
de descanso de meia hora cada um, durante a jornada de trabalho, para amamentar ou 
cuidar de seu filho até que ele complete 6 (seis) meses. 
Autoria: Câmara dos Deputados 
Relatoria: Senadora Eliziane Gama 
Relatório: Favorável ao Projeto, nos termos de substitutivo que apresenta. 
 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA – CCJ  
REUNIÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA 
Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa 

Plenário 3 
Às 10h 

 
ITEM 24 – PROJETO DE LEI DO SENADO N° 444, DE 2018 
- Terminativo - 
Altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, que dispõe sobre o Código Brasileiro 
de Aeronáutica, para impedir a cobrança de multas nos casos que especifica. 
Autoria: Senadora Rose de Freitas (PODE/ES) 
Relatoria: Senador José Maranhão 
Relatório: Pela aprovação do Projeto com duas emendas que apresenta 
 

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA – CDH 

REUNIÃO DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA 
Anexo II, Ala Senador Nilo Coelho 

Plenário 2 
Às 1h 

 
ITEM 7 – PROJETO DE LEI DO SENADO N° 251, DE 2017 
- Não Terminativo -  
Revoga o art.507 –B, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovado pelo Decreto 
– Lei n° 5.452, de 1º de maio de 1943, com a redação dada pela Lei nº 13.467, de 13 de 
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julho de 2017, a fim de revogar a faculdade de empregados e empregadores firmarem 
termo de quitação anual de obrigações trabalhistas. 
Autoria: Senador Paulo Paim (PT/RS) 
Relatoria: Senador Paulo Rocha 
Relatório: Favorável ao Projeto. 
 
ITEM 8 – PROJETO DE LEI DO SENADO N° 253, DE 2017 
- Não Terminativo -  
Revoga o §3° do art. 443 e o art. 452-A, e altera o “caput” do art. 443 da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), aprovado pelo Decreto – Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
com a redação dada pela lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, a fim de revogar o trabalho 
intermitente. 
Autoria: Senador Paulo Paim (PT/RS) 
Relatoria: Senador Paulo Rocha 
Relatório: Favorável ao Projeto. 
 
ITEM 9 – PROJETO DE LEI DO SENADO N° 361, DE 2017 
- Não Terminativo - 
Altera o art. 790-B da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para determinar que a responsabilidade pelo 
pagamento dos honorários periciais é da parte sucumbente na pretensão objeto da 
perícia, salvo se beneficiária de justiça gratuita. 
Autoria: Senador Paulo Paim (PT/RS) 
Relatoria: Senadora Rose de Freitas 
Relatório: Favorável ao Projeto. 
 
ITEM 10 – PROJETO DE LEI DO SENADO N° 268, DE 2017 
- Não Terminativo - 
Altera o art. 58-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para limitar a duração do contrato de trabalho a 
tempo parcial a 25 (vinte e cinco) horas semanais. 
Autoria: Senador Paulo Paim (PT/RS) 
Relatoria: Senador Telmário Mota 
Relatório: Favorável ao Projeto. 
 
ITEM 11 – PROJETO DE LEI DO SENADO N° 271, DE 2017 
- Não Terminativo - 
Revoga o art. 484-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para extirpar do ordenamento jurídico brasileiro a 
possibilidade de extinção do contrato de trabalho por acordo entre empregado e 
empregador. 
Autoria: Senador Paulo Paim (PT/RS) 
Relatoria: Senador Telmário Mota 
Relatório: Favorável ao Projeto. 
 
ITEM 22 – PROJETO DE LEI N° 4202, DE 2019 
- Não Terminativo - 
 Altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios 
da Previdência Social e dá outras providências, para estabelecer a obrigação das 
empresas de manterem programa de atualização e aperfeiçoamento profissional para as 
pessoas com deficiência por elas empregadas. 
Autoria: Senador Jorge Kajuru (PSB/GO) 
Relatoria: Senador Flávio Arns 
Relatório: Favorável ao Projeto. 
 
ITEM 26 – PROJETO DE LEI N° 4804, DE 2019 
- Não Terminativo - 
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Altera a Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, para garantir assentos especiais no 
transporte público para pessoas com deficiência e com obesidade mórbida. 
Autoria: Senadora Zenaide Maia (PROS/RN) 
Relatoria: Senador Romário 
Relatório: Favorável ao Projeto, com uma Emenda que apresenta. 
 
ITEM 33 – PROJETO DE LEI DO SENADO N° 281, DE 2017 
- Não Terminativo -  
Acrescenta § 5º ao art. 59, da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, com a redação atribuída pela Lei nº 13.467, 
de 13 de julho de 2017, para dispor que os empregados sob o regime de tempo parcial 
não poderão prestar horas extras. 
Autoria: Senador Paulo Paim (PT/RS) 
Relatoria: Senadora Rose de Freitas 
Relatório: Favorável ao Projeto, com uma Emenda que apresenta. 
 
ITEM 34 – PROJETO DE LEI DO SENADO N° 282, DE 2017 
- Não Terminativo -  
Dá nova redação ao § 4º do art. 71, da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, com a redação atribuída pela 
Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, para determinar que a ausência, ainda que parcial, 
de fruição do intervalo intrajornada enseja o pagamento integral do período suprimido, 
com acréscimo de cinquenta por cento e natureza salarial. 
Autoria: Senador Paulo Paim (PT/RS) 
Relatoria: Senador Flávio Arns 
Relatório: Favorável ao Projeto. 
 
ITEM 38 – PROJETO DE LEI N° 3815, DE 2019 
- Não Terminativo -  
Altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, que dispõe sobre o Código Brasileiro 
de Aeronáutica, para determinar que os menores de 12 anos tenham assentos contíguos 
a seus pais ou responsáveis. 
Autoria: Senadora Leila Barros (PSB/DF) 
Relatoria: Senador Telmário Mota 
Relatório: Favorável ao Projeto, com duas Emendas que apresenta. 
 
ITEM 57 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA N° 122, DE 2019 
Requer realização de audiência pública para debater a situação dos habitantes que 
moram às margens das ferrovias 
Autoria: Senador Paulo Paim (PT/RS) 
 
ITEM 65 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA N° 127, DE 2019 
Requer realização de Audiência Pública para debater a Desoneração da Folha de 
Pagamento 
Autoria: Senador Paulo Paim (PT/RS) 
 

PLENÁRIO 
SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA 

Plenário SF 
Às 14h 

 
Matérias remanescentes da sessão anterior. 
 

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE - CMA 
Reunião Deliberativa Extraordinária 

Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa 
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Plenário 13 
Às 14h30 

 
ITEM 3 – PROJETO DE LEI DO SENADO N° 232, DE 2015 
- Terminativo - 
Altera a Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988, para incluir como diretriz do Plano Nacional 
de Gerenciamento Costeiro o controle da erosão marítima e fluvial. 
Autoria: Senador Fernando Bezerra Coelho (PSB/PE) 
Relatoria: Senador Otto Alencar 
Relatório: Pela aprovação com a emenda que apresenta 
 
ITEM 5 – PROJETO DE LEI N° 1405, DE 2019 
- Terminativo -  
Dispõe sobre penalidade a quem lança nas águas lixo plástico de embarcações. 
Autoria: Senador Veneziano Vital do Rêgo (PSB/PB) 
Relatoria: Senador Otto Alencar 
Relatório: Pela aprovação com emendas 
 
ITEM 6 – PROJETO DE LEI DO SENADO N° 248, DE 2014 
- Terminativo - 
Estabelece regras para preservar a calha principal e o curso natural do rio Araguaia. 
Autoria: Senadora Kátia Abreu (PMDB/TO) 
Relatoria: Senador Jayme Campos 
Relatório: Pela aprovação 
 

 


